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Cláusula 4.a

Obrigações do Grupo Desportivo de Chaves

O segundo outorgante obriga-se a:

a) Executar o programa de actividades e o orçamento apresen-
tados ao primeiro outorgante, que constituem o objecto do
presente contrato, de forma a atingir os objectivos expressos
naquele programa;

b) Respeitar o prazo de execução predeterminado;
c) Apresentar ao primeiro outorgante, para aprovação, dois rela-

tórios semestrais — relatórios intercalares — das actividades
desenvolvidas, acompanhados de referência expressa à situa-
ção de execução do presente contrato;

d) Enviar ao primeiro outorgante um relatório final sobre a exe-
cução do presente contrato;

e) Prestar todas as informações, bem como apresentar compro-
vativos da efectiva realização da despesa acerca da execução
deste contrato-programa, sempre que solicitados pela Câmara
Municipal de Chaves.

Cláusula 5.a

Incumprimento

1 — O incumprimento por parte do Grupo Desportivo de Chaves
das obrigações referidas na cláusula 4.a, salvo por razões devidamente
fundamentadas, implicará a suspensão das comparticipações finan-
ceiras da Câmara Municipal de Chaves.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a) e e) da cláusula 4.a,
por razões não fundamentadas, concede à Câmara Municipal de Cha-
ves o direito de resolução do contrato.

3 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento do prazo
fixado no presente contrato-programa concede ao primeiro outorgante
o direito de fixar novo prazo de execução, o qual, se novamente violado
por facto imputável ao Grupo Desportivo de Chaves, concede ao
primeiro outorgante o direito de resolução do presente contrato.

Cláusula 6.a

Obrigação da Câmara Municipal de Chaves

É obrigação do primeiro outorgante verificar o exacto desenvol-
vimento do programa de actividades que justificou a celebração do
presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da
sua execução, com a observância do disposto no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação promovidas pelo segundo outor-
gante aos objectivos e ou resultados previstos no programa de desen-
volvimento desportivo que esteve na base do presente contrato carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, o qual poderá ficar
condicionado à alteração ou adaptação deste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Cessação do contrato

1 — A vigência do presente contrato-programa cessa:

a) Quando estiver concluído o programa de actividades que cons-
tituiu o seu objecto;

b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável pela
execução do programa de actividades, se torne objectiva e
definitivamente impossível a realização dos seus objectivos
essenciais;

c) Quando o primeiro outorgante exercer o direito de resolver
o contrato nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — A resolução do contrato-programa efectua-se através de noti-
ficação dirigida ao segundo outorgante, por carta registada com aviso
de recepção no prazo máximo de 60 dias a contar do conhecimento
do facto que lhe serve de fundamento.

Cláusula 9.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pelo segundo outorgante das determinações
do Conselho Nacional de Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacio-
nal contra a Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral,
da legislação de combate à dopagem e à violência no desporto impli-
cará a suspensão e, se necessário, o cancelamento das compartici-
pações financeiras do primeiro outorgante.

Cláusula 10.a

Duração do contrato

Sem prejuízo da eventual revisão do acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua celebração até 31 de Dezembro de 2006.

Cláusula 11.a

Entrada em vigor

O presente contrato-programa entrará em vigor na data da sua
assinatura, no cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro

Cláusula 12.a

Publicação

Nos termos do n.o 5 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, este contrato-programa será publicado na 2.a série
do Diário da República e ou no boletim municipal desta autarquia.

Cláusula 13.a

Documentos complementares

Fazem parte integrante do presente contrato-programa os seguintes
documentos complementares:

a) Programa de desenvolvimento desportivo;
b) Cronograma financeiro.

Este contrato foi feito em duplicado, ficando um exemplar para
cada um dos outorgantes.

17 de Fevereiro de 2006. — O Primeiro Outorgante, João Gonçalves
Martins Batista. — O Segundo Outorgante, Marcelo Martins Caetano
Delgado.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.o 849/2006 (2.a série) — AP. — Dr. José Correia da Luz,
presidente da Câmara Municipal do Crato, torna público, em cum-
primento do estabelecido no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, que a lista de antiguidade do pessoal
da Câmara Municipal do Crato, organizada nos termos do artigo 93.o
do já citado diploma legal, foi afixada nos respectivos locais de
trabalho.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação do presente aviso.

2 de Março de 2006. — O Presidente da Câmara, José Correia da
Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Edital n.o 151/2006 (2.a série) — AP. — O Dr. José Apolinário
Nunes Portada, presidente da Câmara Municipal de Faro, torna
público que o executivo camarário, em reunião realizada no dia 1
de Março de 2006, deliberou aprovar o projecto de regulamento da
actividade de transporte público de aluguer em veículos automóveis
ligeiros de passageiros — transporte em táxis no município de Faro,
conforme anexo.

Nos termos e para os efeitos dos n.os 1 e 2 do artigo 118.o do
Código do Procedimento Administrativo, submete-se a apreciação
pública, para recolha de sugestões, o projecto de regulamento em
referência, por um prazo de 30 dias contados a partir da data da
sua publicação no Diário da República.

E para constar e legais efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, os quais vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

3 de Março de 2006. — O Presidente da Câmara, José Apolinário
Nunes Portada.

Projecto de regulamento da actividade de transporte público
de aluguer em veículos automóveis ligeiros de passagei-
ros — Transporte em táxis no município de Faro.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995 foi publicado o Decreto-Lei n.o 319/95,
diploma que procedeu à transferência para os municípios de diversas
competências em matéria de transportes de aluguer em veículos ligei-
ros de passageiros.
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O referido diploma emanou do Governo, no uso da autorização
legislativa concedida pela Assembleia da República, nos termos do
artigo 13.o da Lei n.o 39-B/94, de 27 de Dezembro, que aprovou
o Orçamento do Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.o 319/95 mereceu críticas e foi alvo de contestação
de diversas entidades e organismos, tendo por base as seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de regula-
mentos municipais, fixarem o regime de atribuição e explo-
ração de licenças de táxis, situação que poderia levar, no limite
e por absurdo, a serem criados tantos regimes quantos os muni-
cípios existentes, tornando impossível uma adequada fiscali-
zação pelas entidades policiais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções relativas
ao exercício da actividade de táxis, designadamente a sua explo-
ração por entidades não titulares de licenças, a alteração de
locais de estacionamento e as infracções às regras tarifárias
convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, nomea-
damente do n.o 2 do artigo 15.o, na medida em que condi-
cionava a eficácia dos regulamentos municipais ao seu depósito
na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, contrariando
desta forma o princípio constitucional da publicidade das nor-
mas, bem como do artigo 16.o, que permitia que um regu-
lamento municipal pudesse revogar diversos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legislativa
do Governo à Assembleia da República, que lhe foi concedida ao
abrigo da Lei n.o 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.o 319/95 e repris-
tinou toda a legislação anterior sobre a matéria, concedendo ao mesmo
tempo ao Governo autorização para legislar no sentido de transferir
para os municípios competências relativas à actividade de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa foi publicado o Decre-
to-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o acesso à acti-
vidade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos municípios foram
cometidas responsabilidades ao nível do acesso e organização do mer-
cado, continuando na administração central, nomeadamente, as com-
petências relacionadas com o acesso à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Licenciamento de veículos — os veículos afectos ao transporte
em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câmaras
municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de con-
tingente fixado, com uma periodicidade não superior a dois
anos, pela câmara municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público limitado às empresas
habilitadas no licenciamento da actividade. Os termos gerais
dos programas de concurso, incluindo os critérios aplicáveis
à hierarquização dos concorrentes, são definidos em regula-
mento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade redu-
zida — as câmaras municipais atribuem licenças, fora do con-
tingente e de acordo com os critérios fixados por regulamento
municipal, para o transporte de pessoas com mobilidade
reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelas Leis n.os 156/99, de 14 de Setembro, e 106/2001, de
31 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 41/2003, de 11 de Março. Por
isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a acti-
vidade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros
actualmente em vigor terão de se adequar ao preceituado no novo
regime legal, não obstante se manterem válidas muitas das soluções
e mecanismos adoptados nos regulamentos emanados ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 319/95, de 28 de Novembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.o, n.o 8,
e 241.o da Constituição da República Portuguesa e para efeitos de
aprovação da Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.o 6
do artigo 64.o e da alínea a) do n.o 2 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, com a alteração dada pela Lei n.o 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, e em cumprimento do disposto nos artigos 10.o
a 20.o, 22.o e 25.o a 27.o do Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto,

com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 156/99, de 14 de Setem-
bro, e 106/2001, de 31 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 41/2003,
de 11 de Março, é elaborado o presente projecto de regulamento
da actividade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros que, depois de aprovado pelo órgão executivo, será submetido
a inquérito público, nos termos do artigo 118.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica-se a toda a área do município de
Faro.

Artigo 2.o

Objecto

O presente regulamento aplica-se aos transportes públicos de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto, com as alterações entretanto
introduzidas, republicadas pelo Decreto-Lei n.o 41/2003, de 11 de
Março, e legislação complementar, e adiante designada por transportes
em táxi.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente regulamento, considera-se:

a) «Táxi» o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto ao
transporte público, equipado com aparelho de medição de
tempo e distância (taxímetro) e com distintivos próprios, titu-
lar de licenças emitida pela Câmara Municipal;

b) «Transporte em táxi» o transporte efectuado por meio do
veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de uma
só entidade, segundo itinerário da sua escolha e mediante
retribuição;

c) «Transportador em táxi» a empresa habilitada com alvará
para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.o

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de transporte
em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou cooperativas
licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres (DGTT)
ou por empresários em nome individual, no caso de pretenderem
explorar uma única licença.

2 — Nos concursos para a concessão de licenças para a actividade
de transportes de táxi podem concorrer, para além das entidades
previstas no número anterior, os trabalhadores por conta de outrem,
bem como os membros de cooperativas licenciadas pela DGTT e
que preencham as condições de acesso e exercício da profissão defi-
nidas nos termos do Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto.

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exercida
pelas pessoas singulares que à data da publicação do Decreto-Lei
n.o 251/98, de 11 de Agosto, republicado pelo Decreto-Lei n.o 41/2003,
de 11 de Março, exploravam a indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros, titulares de uma única licença
emitida ao abrigo do Regulamento de Transportes em Automóveis,
desde que tenham obtido o alvará para o exercício da actividade
de transportador em táxi, nos termos do n.o 2 do artigo 37.o daquele
diploma.

4 — A licença para o exercício da actividade de transporte em táxi
consubstancia-se num alvará, o qual é intransmissível e é emitido
por um prazo não superior a cinco anos, renovável mediante com-
provação de que se mantêm os requisitos de acesso à actividade.

5 — São requisitos de acesso à actividade a idoneidade, a capacidade
técnica ou profissional e a capacidade financeira.

Artigo 5.o

Idoneidade

1 — O requisito de idoneidade deve ser preenchido por todos os
gerentes, directores ou administradores da empresa ou, no caso de
empresário em nome individual, pelo próprio.
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2 — São consideradas idóneas as pessoas relativamente às quais
se não verifique algum dos seguintes impedimentos:

a) Proibição legal do exercício do comércio;
b) Condenação, com trânsito em julgado, qualquer que tenha

sido a natureza do crime, nos casos em que tenha sido decre-
tada a interdição do exercício da profissão de transportador;

c) Condenação, com trânsito em julgado, por infracções graves
e repetidas à regulamentação sobre os tempos de condução
e de repouso ou à regulamentação sobre a segurança rodo-
viária, nos casos em que tenha sido decretada a interdição
do exercício da profissão de transportador;

d) Condenação, com trânsito em julgado, por infracções come-
tidas no exercício da actividade transportadora às normas rela-
tivas ao regime das prestações de natureza retributiva ou às
condições de higiene e segurança no trabalho, nos casos em
que tenha sido decretada a interdição do exercício da profissão
de transportador.

Artigo 6.o

Capacidade técnica ou profissional

1 — O requisito de capacidade técnica ou profissional consiste na
posse dos conhecimentos necessários para o exercício da actividade,
verificada no âmbito de um exame efectuado pela DGTT, nos termos
e sobre as matérias que vierem a ser definidos por portaria do membro
do Governo responsável pela área dos transportes, ou comprovada
por cinco anos de experiência na gestão de uma empresa de transportes
rodoviários de passageiros.

2 — O requisito de capacidade técnica ou profissional deve ser
preenchido, no caso de sociedades comerciais, por um gerente ou
um administrador, nas cooperativas, por um dos seus directores que
detenha a direcção efectiva e, no caso de empresário em nome indi-
vidual, pelo próprio ou por seu mandatário.

Artigo 7.o

Capacidade financeira

A capacidade financeira consiste na posse dos recursos financeiros
necessários para garantir a boa gestão da empresa, nos termos a definir
por portaria do membro do Governo responsável pela área dos
transportes.

Artigo 8.o

Falta superveniente de requisitos

1 — A falta superveniente dos requisitos de idoneidade, de capa-
cidade profissional ou de capacidade financeira deve ser suprida no
prazo de um ano a contar da data da sua ocorrência.

2 — Decorrido o prazo previsto no número anterior sem que a
falta seja suprida, caduca o alvará para o exercício da actividade de
transportador em táxi.

Artigo 9.o

Dever de informação

1 — As empresas devem comunicar à DGTT as alterações ao pacto
social, designadamente modificações na administração, direcção ou
gerência, bem como mudanças de sede, no prazo de 30 dias a contar
da sua ocorrência.

2 — O disposto no número anterior aplica-se, com as devidas adap-
tações, aos empresários em nome individual.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 10.o

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos auto-
móveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipado com
taxímetro e conduzidos por motoristas habilitados com certificado
de aptidão profissional.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo, a sua idade
máxima, as condições de afixação de publicidade e outras caracte-
rísticas a que devem obedecer os táxis são os estabelecidos na Portaria
n.o 277-A/99, de 15 de Abril, alterada pelas Portarias n.os 1318/2001,

de 29 de Novembro, e 1522/2002, de 19 de Dezembro, ou outros
que vierem a ser estabelecidos.

3 — A homologação e a aferição dos taxímetros são efectuadas
pelas entidades reconhecidas para efeitos de controlo metrológico
dos aparelhos de medição de tempo e distância.

4 — Os taxímetros devem ser colocados na metade superior do
tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passageiros, não
podendo ser aferidos os que não respeitem esta condição.

Artigo 11.o

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a uma
licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capítulo IV
do presente regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado à DGTT para efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou a sua cópia certificada pela
DGTT devem estar a bordo do veículo.

4 — A licença de táxi caduca se não for iniciada a exploração no
prazo fixado pela Câmara Municipal, que não pode ser inferior a
90 dias, e sempre que não seja renovado o alvará.

5 — A transmissão ou transferência das licenças dos táxis entre
empresas devidamente habilitadas com alvará deve ser previamente
comunicada à Câmara Municipal a cujo contingente pertence a licença.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 12.o

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da dis-
tância percorrida e dos tempos de espera ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para deter-

minados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por prazo

não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoriamente o res-
pectivo prazo, a identificação das partes e o preço acordado;

d) A quilómetro, quando em função da quilometragem a
percorrer.

Artigo 13.o

Regime e locais de estacionamento

1 — Na área do município de Faro, o regime de estacionamento
permitido é o condicionado: os táxis podem estacionar em qualquer
dos locais reservados para o efeito, até ao limite dos lugares fixados,
e de acordo com o anexo II do presente regulamento.

2 — Para garantir a disponibilidade do serviço, pode a Câmara
Municipal, em qualquer altura, estabelecer uma escala de prestação
obrigatória do serviço, mediante a audição prévia das entidades repre-
sentativas do sector.

3 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências pró-
prias em matéria de ordenamento de trânsito, alterar, dentro da área
do município, os locais onde os veículos podem estacionar.

4 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determinem
um acréscimo anormal e momentâneo de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis em locais
diferentes do fixado e definir as condições a que o estacionamento
deverá obedecer, mediante a audição prévia das entidades represen-
tativas do sector.

5 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão devi-
damente assinalados através de sinalização horizontal e vertical.

Artigo 14.o

Regras do estacionamento

1 — Os táxis devem estar à disposição do público nos locais reser-
vados para o efeito até ao limite dos lugares fixados.

2 — No local de estacionamento, devidamente sinalizado e deli-
mitado, os táxis devem obedecer à ordem de chegada.

Artigo 15.o

Fixação de contingentes

1 — O contingente de táxis do município de Faro é de 75 unidades,
que abrange todas as freguesias do concelho de Faro.

2 — O contingente existente no concelho de Faro é dividido em
três grupos de 25 unidades cada e a cada grupo corresponderá um
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dístico de identificação, a fornecer pela Câmara Municipal, onde cons-
tarão a matrícula e o algarismo identificador do grupo. Dos três grupos
dois estarão de serviço à cidade e um ao Aeroporto, de acordo com
escala a fixar pela Câmara Municipal de Faro. Os táxis dos grupos
de escala à cidade ficam interditos de estacionar na praça do
Aeroporto.

3 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
não inferior a dois anos e será sempre precedida da audição das
entidades representativas do sector.

4 — Na fixação do contingente serão tomadas em consideração as
necessárias globais de transporte em táxi na área municipal.

5 — Os contingentes e respectivos reajustamentos devem ser comu-
nicados à DGTT aquando da sua fixação.

Artigo 16.o

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do direc-
tor-geral dos Transportes Terrestres (n.o 1 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto, republicado pelo Decreto-Lei
n.o 41/2003, de 11 de Março).

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuídas
pela Câmara Municipal de Faro do contingente e sempre que a neces-
sidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela adaptação
dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por concurso,
nos termos estabelecidos neste regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 17.o

Atribuição de licenças

1 — A Câmara Municipal atribui as licenças dos veículos afectos
ao transporte em táxi dentro do contingente fixado; a atribuição de
licenças para o transporte em táxi é feita por meio de concurso público
limitado a titulares de alvará emitido pela DGTT, entidades referidas
nos n.os 1 e 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de
Agosto, na redacção dada pelas Leis n.os 156/98, de 14 de Setembro,
e 106/2001, de 31 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 41/2003, de 11
de Março.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara Muni-
cipal, donde constará também a aprovação do programa de concurso.

3 — No caso de a licença em concurso ser atribuída a uma das
pessoas a que se refere o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 251/98,
de 11 de Agosto, na redacção dada pelas Leis n.os 156/98, de 14
de Setembro, e 106/2001, de 31 de Agosto, e pelo Decreto-Lei
n.o 41/2003, de 11 de Março, esta dispõe de um prazo de 180 dias
para efeitos de licenciamento para o exercício da actividade, findo
o qual caduca o respectivo direito à licença.

Artigo 18.o

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças
do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou apenas
de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a libertação
de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribuição das
licenças correspondentes.

Artigo 19.o

Publicação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
na 3.a série do Diário da República.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela publi-
cação, num jornal de circulação nacional ou num de circulação local
ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de estilo e obri-
gatoriedade na sede ou sedes de junta de freguesia para cuja área
é aberto o concurso, sendo ainda comunicado às organizações sócio-
-profissionais, após a publicação no Diário da República.

3 — O período para apresentação de candidaturas será no mínimo
de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior, o programa de con-
curso estará exposto para consulta do público nas instalações da
Câmara Municipal e nas sedes das juntas de freguesia.

Artigo 20.o

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso e do serviço

organizador;
c) O endereço e a designação do município, com menção do

horário de funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas,

nomeadamente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-

didaturas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e con-

sequente atribuição de licenças;
i) Data, hora e local da sessão de abertura dos programas de

candidatura.

2 — Da identificação do concurso constarão expressamente a área
e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 21.o

Requisitos de admissão ao concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela DGTT e que sejam titulares do alvará
previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto,
os empresários em nome individual, os trabalhadores por conta de
outrem e os membros de cooperativas licenciadas pela DGTT.

2 — Os concorrentes deverão fazer prova de se encontrarem em
situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado
e por contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a situa-
ção regularizada os contribuintes que preencham os seguintes requi-
sitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quais-
quer impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em prestações
nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido prestada
garantia nos termos do Código de Procedimento e de Processo
Tributário, não tiver sido suspensa a respectiva execução;

d) Não sejam devedores perante a Câmara Municipal de quais-
quer taxas.

4 — São admitidos condicionalmente os concorrentes:

a) Que por motivo alheio à sua vontade não apresentem os docu-
mentos exigíveis, desde que provem ter solicitado à entidade
competente em tempo útil, nos termos do Código do Pro-
cedimento Administrativo, devendo o júri conceder-lhes um
prazo de três dias úteis para o suprimento dos elementos
omissos;

b) Que apresentem documentos em que se verifiquem incor-
recções alheias à vontade dos concorrentes;

c) Sendo concedido um prazo de três dias úteis para apresen-
tação dos elementos correctos.

Artigo 22.o

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declarações
entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia limite
do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos serviços
municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer entidade
pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso desde
que seja apresentado recibo pela entidade em como os mesmos docu-
mentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura admi-
tida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos três dias
úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação das can-
didaturas, findos os quais será aquela excluída.
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Artigo 23.o

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao pre-
sidente da Câmara, de acordo com o modelo constante do anexo I
do presente regulamento, e deverá ser acompanhada dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emitido
pela DGTT;

b) Documento comprovativo em como é trabalhador por conta
de outrem ou membro de cooperativa licenciada e preenchem
as condições de acesso e exercício da profissão;

c) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a sua
situação relativamente às contribuições para a segurança
social;

d) Documento comprovativo de que se encontra em situação
regularizada relativamente a impostos ao Estado;

e) Documento comprovativo da localização de sede social da
empresa;

f) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a cate-
goria de motorista.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empresa
é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela conservatória
do registo comercial.

Artigo 24.o

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.o 1 do artigo 17.o, o serviço
por onde corre o processo de concurso apresentará à Câmara Muni-
cipal no prazo de 10 dias um relatório fundamentado com a clas-
sificação/ordenação dos candidatos para efeitos de atribuição de
acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 25.o

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licenças
serão tidos em consideração os seguintes critérios de preferência, por
ordem decrescente de importância:

a) Transportadores em táxis com sede no concelho de Faro que
se obriguem a utilizar veículos adaptados a pessoas com mobi-
lidade reduzida e que, cumulativamente, disponham de alvará
emitido há mais de três anos e nunca tenham sido contem-
plados com nenhuma licença de táxis em concursos públicos
realizados após a aprovação do presente regulamento;

b) Transportadores em táxis com sede no concelho de Faro que,
cumulativamente, disponham de alvará emitido há mais de
três anos e nunca tenham sido contemplados com nenhuma
licença de táxis em concursos públicos realizados após a apro-
vação do presente regulamento;

c) Concorrentes individuais que residam na área do contingente
para o qual foi aberto o concurso que se obriguem a utilizar
veículos adaptados a pessoas com mobilidade reduzida;

d) Concorrentes individuais que residam na área do contingente
para o qual foi aberto concurso;

e) Outros transportadores em táxis que se obriguem a utilizar
veículos adaptados a pessoas com mobilidade reduzida;

f) Outros transportadores em táxis.

2 — Em igualdade de condições, a ordenação dos candidatos res-
peitará a antiguidade no exercício da actividade ou profissão.

3 — A cada candidato só pode corresponder um lugar de classi-
ficação e uma licença em cada concurso.

Artigo 26.o

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresentado,
dará cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo e notificará os candidatos em 15 dias para
se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação inicial,
e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final, devidamente
fundamentado, para decisão definitiva sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) A identificação do titular da licença;
b) A freguesia ou área do município em cujo contingente se

inclui a licença atribuída;

c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao licen-

ciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.o e 22.o deste
regulamento.

Artigo 27.o

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea c) do artigo anterior,
o futuro titular da licença apresentará o veículo para verificação das
condições constantes da Portaria n.o 227-A/99, de 15 de Abril, com
as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 1318/2001, de 29 de
Novembro, e 1522/2002, de 19 de Dezembro.

2 — Após a vistoria nos termos do número anterior e nada havendo
a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da Câmara Municipal,
a pedido do interessado, devendo o requerimento ser feito em
impresso próprio, fornecido pela Câmara Municipal, e ser acompa-
nhado dos seguintes documentos, os quais serão devolvidos ao reque-
rente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela DGTT;
b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial ou

bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;
c) Livrete do veículo e título do registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura reco-

nhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a trans-
missão da licença.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante esta-
belecido no Regulamento de Taxas e Licenças, actualizável anual-
mente nos termos dos índices ao consumidor.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas e
Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licença
por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto no
despacho n.o 8894/99 (2.a série), da DGTT, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 1999.

Artigo 28.o

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for indicada a exploração no prazo fixado pela
Câmara Municipal ou, na falta deste, nos 90 dias posteriores
à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela DGTT não for renovado;
c) Quando houver substituição do veículo;
d) Sempre que haja abandono do exercício da actividade do

artigo 37.o do presente regulamento.

2 — Em casos de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito
(n.o 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto,
republicado pelo Decreto-Lei n.o 41/2003, de 11 de Março).

3 — No caso previsto na alínea c) do n.o 1, deverá proceder-se
a novo licenciamento do veículo, observando para o efeito a tramitação
prevista no artigo 29.o do presente regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 29.o

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.o 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máximo
de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena da caducidade
das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal devem
fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de 10 dias,
sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respectivo
titular.

Artigo 30.o

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 251/99, de 11 de Agosto, republicado pelo Decreto-Lei n.o 41/2003,
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de 11 de Março, serão substituídas pelas licenças previstas no presente
regulamento, dentro dos três anos ali referidos, a requerimento dos
interessados e desde que estes tenham obtido o alvará para o exercício
da actividade de transportador de táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de morte
do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida pelo
herdeiro legítimo ou pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, pelo
período de um ano, durante o qual poderá se habilitar como trans-
portador em táxis a transmitir a licença a uma sociedade comercial
ou cooperativa titular do alvará para o exercício da actividade de
transportador em táxi, mediante substituição da licença pela DGTT.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos arti-
gos 6.o e 29.o do presente regulamento, com as necessárias adaptações.

Artigo 31.o

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em boletim municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesias abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e o
teor desta:

a) Ao presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Ao comandante da força policial existente no concelho (PSP);
c) À DGTT;
d) À Direcção-Geral de Viação;
e) A organizações sócio-profissionais do sector;
f) À Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes e Comu-

nicações.

Artigo 32.o

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal comu-
nicará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças para
exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 33.o

Prestação obrigatória de serviços

1 — Nos termos do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 251/98, de 11 de Agosto, republicado pelo Decreto-Lei n.o 41/2003,
de 11 de Março, os táxis devem estar à disposição do público de
acordo com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não
podendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem na circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofereçam
notório perigo para a segurança do veículo, dos passageiros
ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 34.o

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 inter-
polados dentro do período de um ano (n.o 1 do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 41/2003, de 11 de Março).

2 — Sempre que haja abandono de exercício de actividade, caduca
o direito à licença do táxi (n.o 2 da disposição legal citada no número
anterior).

Artigo 35.o

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos em
que as suas características prejudiquem a conservação do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães-guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o trans-
porte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de companhia
desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo motivo
atendível, designadamente a perigosidade e o estado de saúde ou
de higiene.

Artigo 36.o

Regime de preço

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixado
em legislação especial (artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 251/98, de 11
de Agosto), republicado pelo Decreto-Lei n.o 41/2003, de 11 de
Março).

Artigo 37.o

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homologados
e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de controlo metro-
lógico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior do
tablier, de forma visível para os passageiros, não podendo ser aferidos
os que não cumpram esta condição.

Artigo 38.o

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade, os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional (artigo n.o 2 do Decreto-Lei n.o 262/98, de 19 de Agosto).

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da pro-
fissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito do tablier
de forma visível para os passageiros.

Artigo 39.o

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 40.o

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do pre-
sente regulamento a DGTT, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional
Republicana, a Polícia de Segurança Pública e a Inspecção-Geral das
Obras Públicas.

Artigo 41.o

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 42.o

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entidades
fiscalizadoras pelos artigos 28.o e 29.o, pelo n.o 1 do artigo 30.o e
pelo artigo 31.o, bem como das sanções acessórias previstas no
artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas e republicado pelo Decreto-Lei n.o 41/2003, de
11 de Março, constitui contra-ordenação a violação das seguintes nor-
mas do presente regulamento, puníveis com coima de E 150 a E 449,
conforme o previsto no n.o 2 do artigo 30.o do diploma legal atrás
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citado e as infracções cometidas em violação ao disposto no presente
regulamento:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacionamento
previstos no artigo 13.o deste regulamento;

b) A inobservância das normas de identificação e características
dos táxis referidas no artigo 10.o;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.o 5 do
artigo 11.o;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 34.o;
e) O incumprimento do disposto no artigo 12.o;
f) O abandono injustificado do veículo em violação do disposto

no artigo 33.o

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alíneas
anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das coimas
é da competência do presidente da Câmara Municipal (n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto, republicado
pelo Decreto-Lei n.o 41/2003, de 11 de Março).

3 — A Câmara Municipal comunica à DGTT as infracções come-
tidas e respectivas sanções (n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 251/98, de 11 de Agosto, republicado pelo Decreto-Lei n.o 41/2003,
de 11 de Março).

4 — O processamento das contra-ordenações previstas nos arti-
gos 28.o e 29.o, no n.o 1 do artigo 30.o e no artigo 31.o compete
à DGTT e a aplicação das coimas, assim como das sanções acessórias
previstas no artigo 33.o, é da competência do director-geral de Trans-
portes Terrestres.

5 — O processamento das contra-ordenações previstas no n.o 2 do
artigo 27.o compete à Câmara Municipal e a aplicação das coimas
é da competência do presidente da câmara municipal respectiva.

6 — A DGTT organizará, nos termos da legislação em vigor, o
registo das infracções cometidas e informará as câmaras municipais.

7 — O exercício da actividade sem o alvará a que se refere o
artigo 3.o é punível com coima de E 1247 a E 3740 ou de E 4988
a E 14 964, consoante se trate de pessoa singular ou colectiva.

8 — O incumprimento do dever de informação é punível com coima
de E 100 a E 300.

9 — São puníveis com coima de E 1247 a E 3740 as infracções
que advém do exercício irregular das seguintes actividades:

a) A utilização de veículo não licenciado ou não averbado no
alvará;

b) A viciação do alvará ou da licença do veículo, sem prejuízo
da responsabilidade criminal a que houver lugar.

Artigo 43.o

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua cópia
certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação e é puní-
vel com a coima prevista para a alínea c) do n.o 2 do artigo anterior,
salvo se o documento em falta for apresentado no prazo de oito
dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso em que
a coima vai de E 50 a E 250.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 44.o

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as nor-
mas dos concursos para aquisição de bens e serviços (Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho).

Artigo 45.o

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional pre-
vista no artigo 6.o deste regulamento teve início em 1 de Janeiro
do ano de 2000, de acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.o 1 do artigo 37.o
deste regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.o do
Decreto-Lei n.o 252/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.o da Portaria
n.o 277-A/99, de 15 de Abril, com a redacção dada pelas Portarias
n.os 1318/2001, de 29 de Novembro, e 1522/2002, de 19 de Dezembro,
deve ser efectuada até 31 de Dezembro de 2006.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá início
simultaneamente em todas as localidades do município dentro do
prazo referido no número anterior e de acordo com a calendarização
a fixar por despacho do director-geral dos Transportes Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor até
que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 46.o

Taxas

Ficam sujeitos ao pagamento de taxas a emissão da licença prevista
no artigo 27.o do presente regulamento bem como os averbamentos
aí previstos, nos seguintes termos:

Licenciamento de veículos — E 250;
Averbamentos — E 100.

Artigo 47.o

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
regulamento.

Artigo 48.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

ANEXO I
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ANEXO II

Praça
Número

de
lugares

Aeroporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Praça de D. Francisco Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Estação rodoviária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Estação ferroviária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Pontinha/Rua do Pé da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Mercado municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Fórum Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Penha, bombeiros municipais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Penha, Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Montenegro, junto à Junta de Freguesia . . . . . . . . . . . . . 2
Gambelas/Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Estói, Rua de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Santa Bárbara de Nexe, junto à igreja . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conceição de Faro, junto à Casa do Povo . . . . . . . . . . . . 1

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.o 850/2006 (2.a série) — AP. — Nos termos do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que a lista de antiguidade referente ao pessoal do quadro
desta Câmara Municipal reportada a 31 de Dezembro de 2005, apro-
vada por meu despacho de 23 de Fevereiro de 2006, se encontra
afixada na Divisão de Recursos Humanos desta autarquia, sita no
edifício dos Paços do Concelho.

Mais se faz público que da organização da referida lista cabe recla-
mação a deduzir no prazo de 30 dias a contar da publicação do presente

aviso no Diário da República, conforme determina o artigo 96.o do
mencionado diploma legal.

24 de Fevereiro de 2006. — A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.o 851/2006 (2.a série) — AP. — Em cumprimento do
estabelecido no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que as listas de antiguidade do pessoal do quadro
desta Câmara Municipal, organizadas nos termos do artigo 93.o do
já citado diploma legal, se encontram afixadas e podem ser consultadas
nos respectivos locais de trabalho dos funcionários.

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma,
da organização das referidas listas cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República.

16 de Fevereiro de 2006. — O Presidente da Câmara, Beraldino
José Vilarinho Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.o 852/2006 (2.a série) — AP. — Publicação de adjudi-
cações de obras públicas efectuadas no ano de 2005. — José Maria
Ministro dos Santos, engenheiro, presidente da Câmara Municipal
de Mafra, faz público, nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, que durante o ano de 2005 foram adjudicadas
as obras constantes da relação anexa, com indicação dos valores de
adjudicação, forma de atribuição e respectivos adjudicatários.

9 de Março de 2006. — O Presidente da Câmara, José Maria Ministro
dos Santos.

ANEXO

Tipo de procedimento Designação da empreitada Data
da adjudicação Adjudicatário Valor sem IVA

(em euros)

Ajuste directo . . . . . . . . . . Melhoramentos na zona dos arruamentos
na envolvente ao Jardim-de-Infância de
Gradil.

6-1-2005 ADROQ — Aterros e Urbaniza-
ções, L.da

6 780,05

Ajuste directo . . . . . . . . . . Demolição do edifício de ex-jardim-de-in-
fância em Mafra.

6-1-2005 Mateus Capucho — Terraplenagens,
L.da

6 500

Ajuste directo . . . . . . . . . . Demolição da ampliação de um armazém
em Vale de Casal, Brejos, Roussada.

10-1-2005 Mateus Capucho — Terraplenagens,
L.da

3 750

Ajuste directo . . . . . . . . . . Trabalhos diversos no Jardim-de-Infância
de Gradil.

25-1-2005 José Coutinho, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 4 400,91

Ajuste directo . . . . . . . . . . Ampliação da iluminação na zona envol-
vente à Feira da Revenda da Malveira.

25-1-2005 José Alberto Rodrigues, L.da . . . . . . . 10 693,52

Ajuste directo . . . . . . . . . . Melhoramento na envolvente à igreja de
Sobral de Abelheira.

25-1-2005 José Alberto Rodrigues, L.da . . . . . . . 9 927,53

Ajuste directo . . . . . . . . . . Melhoramento na envolvente à Escola
Pré-Primária de Quintal — iluminação
pública.

25-1-2005 José Alberto Rodrigues, L.da . . . . . . . 18 283,75

Ajuste directo . . . . . . . . . . Substituição da cobertura e trabalhos
diversos na EB 1 das Barras.

22-2-2005 RIBEIROL — Construções, L.da . . . 13 600

Ajuste directo . . . . . . . . . . Obras de conservação, beneficiação e lim-
peza de estradas, caminhos e parques
de estacionamento em Sobral de Abe-
lheira.

21-3-2005 Assis & Gabriel — Sociedade de
Construções, L.da

18 370,35

Ajuste directo . . . . . . . . . . Arranjos urbanísticos na envolvente da
igreja de Sobral de Abelheira.

21-3-2005 Assis & Gabriel — Sociedade de
Construções, L.da

20 063,58

Ajuste directo . . . . . . . . . . Trabalhos diversos complementares à
empreitada inicial do Jardim-de-Infân-
cia de Quintal.

28-3-2005 António Mendes Henriques, L.da . . . 16 616,67

Ajuste directo . . . . . . . . . . Demolição coerciva de uma churrasqueira
na Praceta da Liberdade, 8, Fonte Boa,
Brincosa.

2-3-2005 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha 1 100

Ajuste directo . . . . . . . . . . Trabalhos de conservação da capela do
cemitério de Mafra.

21-3-2005 RIBEIROL — Construções, L.da . . . 5 838,42

Ajuste directo . . . . . . . . . . Obras de conservação da vedação dos cam-
pos de ténis no Parque Desportivo
Municipal Engenheiro Ministro dos
Santos, Mafra.

21-3-2005 Ricardo Manuel Rodrigues Batalha 17 591

Ajuste directo . . . . . . . . . . Obras de conservação no edifício da Junta
de Turismo da Ericeira.

21-3-2005 Pedro Carlos Lucas Ramos . . . . . . . . 17 151,03




